
 
 

 
 

Universidade do Estado do Pará 

Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação 

Centro de Ciências Naturais e Tecnologia 

Pós-Graduação em Tecnologia, Recursos Naturais e 
Sustentabilidade na Amazônia  

PPGTEC – Mestrado 

  
 
 
 
 

 
 
 
 

 
Marizol Vasconcelos de Almeida 

 
 
 
 

 
 
 

Milícias na Amazônia: um estudo de caso sob a 
perspectiva do ODS 16 

  
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

Belém 
2025 

 

CCNT CCNT 



 
 

Marizol Vasconcelos de Almeida 

 
 

 

 

 

 

 

 
Milícias na Amazônia: um estudo de caso sob a perspectiva do ODS 

16 
 
 
 
 
 

Dissertação apresentada como requisito   
parcial para obtenção do título de mestre em 
Tecnologia, Recursos Naturais e 
Sustentabilidade na Amazônia no Programa 
de Pós-Graduação em Tecnologia, 
Recursos Naturais e Sustentabilidade na 
Amazônia do Centro de Ciências Naturais e 
Tecnologia da Universidade do Estado do 
Pará, na linha de pesquisa em (Gestão de 
riscos, desastres e desenvolvimento social, 
econômico e ambiental no âmbito da 
segurança pública). 
Orientadora: Profa. Dra. Claudia Viana 
Urbinati  
Coorientador(a): Prof. Dr. Wando 
Miranda. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Belém 
2025 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 
 

Marizol Vasconcelos de Almeida 

 

Milícias na Amazônia: um estudo de caso sob a perspectiva do ODS 
16 

Dissertação apresentada como requisito parcial 
para obtenção do título de mestre em 
Tecnologia, Recursos Naturais e 
Sustentabilidade na Amazônia no Programa de 
Pós-Graduação em Tecnologia, Recursos 
Naturais e Sustentabilidade na Amazônia do 
Centro de Ciências Naturais e Tecnologia da 
Universidade do Estado do Pará. 

 
 
Data da aprovação: 15/09/2025 
 
Banca Examinadora 
 
_____________________________________ – Orientador(a) 
Profa. Dra. Claudia Viana Urbinati 
Doutora em em Ciência e Tecnologia da Madeira 
Universidade do Estado do Pará 

 
_____________________________________ – Coorientador(a) 
Prof.Dr.Wando Dias Miranda 
Doutor em Desenvolvimento Sustentável do Trópico Úmido - NAEA 
Universidade do Estado do Pará 

 
_____________________________________ – 1º Examinador(a) 
Profa. Dra. Lucy Anne Cardoso Lobão Gutierrez  
Doutora em Geologia e Geoquímica 
Universidade do Estado do Pará 

 
_____________________________________ – 2º Examinador(a) 
Prof. Dr. Roberto Magno Reis Netto 
Doutor em Geografia 
Universidade Federal do Pará 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este trabalho é dedicado àqueles que lutam por 

justiça e não desistem de fazer o bem, mesmo 

diante das desesperanças rotineiras. 

 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

 

Agradeço a Deus e à espiritualidade amiga pela força, saúde, direcionamento e 

encorajamento, em especial nos momenos mais delicados desta vida. 

 
A meus pais, Ligia e Almeida, que não desistiram de mim, mesmo diante de tantas 

adversidades. A meus irmãos, pelo companheirismo, palavras de incentivo e abraços 

sinceros. 

 
Agradeço à minha equipe maravilhosa da Divisão de Inteligência de Sinais e Dados, 

da Polícia Civil do Estado do Pará, que nunca permitiu que eu caísse ou desistisse da 

jornada acadêmica e que sempre me incentivou a estudar, a debater a temática e a 

escrever. 

 
A meus chefes, que me propiciaram a oportunidade de ingressar no mestrado, dando-

me condições de assistir às aulas e de me dedicar à pesquisa. 

 
À minha amiga de todas as horas, Dilaylla Ávila, pelo carinho, cumplicidade e 

motivação, em especial nos dias difíceis. 

 
À minha noiva, Mônica Lobato, pela parceria, afeto e por me aturar falando, infinitas 

vezes, que eu precisava ficar em casa para escrever. 

 
Agradeço à minha orientadora Dra. Claudia Viana Urbinati  e ao meu coorientador Dr. 

Wando Miranda, pela paciência, ensinamento e incentivo constante. 

 
Ao programa de Pós-Graduação em Tecnologia, Recursos Naturais e 

Sustentabilidade na Amazônia do Centro de Ciências Naturais e Tecnologia, da 

Universidade do Estado do Pará, pela oportunidade de participar deste curso e de 

aprender tanta coisa nova. Aos professores das disciplinas e aos coordenadores, pelo 

aprendizado, parceria e troca de experiências. 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“A injustiça num lugar qualquer é uma ameaça à justiça em todo lugar.” 

Martin Luther King Jr. 

 

 



 
 

RESUMO 

 

DE ALMEIDA, Marizol Vasconcelos. Milícias na Amazônia: um estudo de caso 
sob a perspectiva do ODS 16. 2025. 68p. Dissertação (Mestrado em Tecnologia, 
Recursos Naturais e Sustentabilidade na Amazônia. Centro de Ciências Naturais e 
Tecnologia, Universidade do Estado do Pará, Belém, Pará, Brasil, 2025 

 

Esta dissertação analisa a atuação de milícias privadas na região metropolitana de 
Belém/PA, à luz do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16 (ODS 16) da 
Agenda 2030 da ONU, que visa promover sociedades pacíficas, justas e inclusivas. 
Com base em um estudo de caso referente a uma operação policial conduzida pela 
Polícia Civil do Estado do Pará em 2017, o trabalho investiga o modus operandi de 
um grupo miliciano e os desafios enfrentados na sua repressão. A pesquisa adota 
uma abordagem qualitativa, com análise documental e revisão bibliográfica, e 
fundamenta-se em referenciais teóricos sobre crime organizado, milícias e 
segurança pública. Os resultados evidenciam que tais grupos criminosos se 
estruturam de forma semelhante a facções, com domínio territorial e infiltração em 
órgãos públicos, praticando extorsões, oferta de segurança ilegal, exploração de 
serviços e envolvimento em atividades como o tráfico de drogas e o garimpo ilegal. 
Tais práticas comprometem diretamente o alcance de metas do ODS 16, como a 
redução da violência, o combate à corrupção e o fortalecimento das instituições. A 
dissertação destaca ainda as dificuldades operacionais e institucionais enfrentadas 
pela Polícia Civil na condução das investigações. Conclui-se que a atuação das 
milícias na Amazônia representa grave entrave ao desenvolvimento sustentável, à 
justiça e à paz, demandando ações articuladas entre segurança pública, justiça e 
políticas sociais. A pesquisa oferece subsídios para o aprimoramento de estratégias 
de enfrentamento e formulação de políticas públicas voltadas à contenção da 
expansão miliciana na região. 

Palavras-chave: Milícias privadas. Amazônia. Segurança pública. ODS 16. Crime 
organizado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ABSTRACT 

 

DE ALMEIDA, Marizol Vasconcelos. Militias in the Amazon: a case study from 
the perspective of SDG 16. 2025. 68p. Dissertation (Master in Technology, Natural 
Resources and Sustainability in the Amazon. Center for Natural Sciences and 
Technology, State University of Pará, Belém, Pará, Brazil, 2025. 

 

This dissertation analyzes the actions of private militias in the metropolitan region of 
Belém/PA, in light of Sustainable Development Goal 16 (SDG 16) of the UN 2030 
Agenda, which aims to promote peaceful, just, and inclusive societies. Based on a 
case study of a police operation conducted by the Civil Police of the State of Pará 
in 2017, the work investigates the modus operandi of a militia group and the 
challenges faced in its repression. The research adopts a qualitative approach, with 
documentary analysis and bibliographic review, and is based on theoretical 
references on organized crime, militias, and public security. The results show that 
such criminal groups are structured in a similar way to factions, with territorial control 
and infiltration in public agencies, practicing extortion, offering illegal security, 
exploiting services, and engaging in activities such as drug trafficking and illegal 
mining. Such practices directly compromise the achievement of SDG 16 targets, 
such as reducing violence, combating corruption and strengthening institutions. The 
dissertation also highlights the operational and institutional difficulties faced by the 
Civil Police in conducting investigations. It is concluded that the actions of militias in 
the Amazon represent a serious obstacle to sustainable development, justice and 
peace, demanding coordinated actions between public security, justice and social 
policies. The research provides support for improving strategies to confront and 
formulate public policies aimed at containing the expansion of militias in the region. 

Keywords: Private militias. Amazon. Public safety. SDG 16. Organized crime. 
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1. INTRODUÇÃO GERAL 
 

Analisar a atuação das milícias no Brasil tem sido um grande desafio, por conta 

dos escassos estudos acerca de seu surgimento, formação e modus operandi, e da 

imprecisão acerca de seu significado, pois o legislador, ao criminalizar a atuação de 

tais grupos, deixou de defini-los, ensejando, assim, considerável insegurança jurídica 

e sensação de impunidade. 

O termo milícia, usado a princípio para designar grupos de civis que resistiam 

a ocupações militares estrangeiras (Benjamin, 2019), é associado, nos dias atuais, a 

bandos mafiosos integrados por policiais militares, civis e penais, bombeiros militares, 

guardas municipais e ex-agentes de segurança pública, que dominam um território e, 

ancorados em um falso discurso moral de enfrentamento à criminalidade, impõem 

taxas extorsivas de manutenção da segurança ofertada aos moradores e 

comerciantes, bem como monopolizam atividades econômicas, usando a violência 

como mecanismo de controle e manutenção do poder sobre aquele território (Costa, 

2014). 

De acordo com Benjamin (2019), os milicianos forçam os moradores a pagar 

impostos sobre qualquer transação financeira e os coagem a consumir os mais 

diversos produtos e serviços – cuja oferta é controlada por eles, como TV a cabo pirata 

(conhecida no Rio de Janeiro como “gatonet”), botijões de gás – vendidos por um 

preço acima do valor de mercado, água, internet, transporte alternativo, locação de 

imóveis construídos ilegalmente ou invadidos etc.  

As milícias ganharam maior visibilidade, em maio de 2008, quando jornalistas 

do jornal O Dia foram sequestrados e torturados por milicianos da Favela do Batan, 

em Realengo, Zona Oeste do Rio, após serem descobertos levantando informações 

sobre a atuação de tais grupos criminosos na comunidade (Cano; Duarte, 2020). Com 

receio da grande repercussão que a morte dos jornalistas poderia causar, o que 

prejudicaria também os seus negócios, os milicianos resolveram liberá-los.  

Diante da pressão da imprensa e da sociedade, no mês seguinte, a Assembleia 

Legislativa do Rio de Janeiro instaurou uma Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI), 

com o escopo de apurar a atuação de milícias no estado (Gonçalves, 2021), 

destrinchando a origem, expansão, características e modus operandi destes grupos 

no estado, bem como responsabilizando dezenas de agentes políticos e de segurança 

pública envolvidos. 
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Em 2014, a Assembleia Legislativa do Pará viu-se obrigada também a instalar 

uma CPI para investigar a existência de grupos de extermínio e milícias privadas no 

território paraense. A comissão formou-se após a execução sumária de onze pessoas 

em áreas periféricas de Belém/PA, fato este que ocorreu após o assassinato de um 

policial militar (Pará, 2015).  

Os parlamentares propuseram, ao final da apuração, uma série de práticas 

voltadas ao combate destes grupos, entretanto, isto não foi suficiente para inibir a sua 

atuação, que, por meio de coações, continuaram ampliando o seu domínio territorial 

e diversificando seus empreendimentos econômicos, isto é, exploração de jogo do 

bicho e apostas eletrônicas, extorsão de traficantes de drogas, imposição de pedágio 

ao transporte alternativo, oferta de segurança privada, invasão de imóveis de 

programas sociais etc. (Manso, 2020). 

Tais iniciativas desaceleraram a expansão das milícias no Brasil, no entanto, 

não foram capazes de impedir o seu fortalecimento longe dos holofotes, tanto que 

continuaram elegendo seus integrantes a cargos políticos do Legislativo, bem como 

conseguiram infiltrá-los nos mais diversos órgãos públicos, de forma semelhante às 

grandes organizações criminosas, como, por exemplo, o Primeiro Comando da Capital 

(PCC). O diferencial é que, agora, os políticos das milícias, eleitos pelos moradores 

de áreas dominadas por elas, não se permitem mais ser tachados de milicianos 

(Manso, 2020), em virtude da conotação negativa que o termo adquiriu e das 

monstruosidades praticadas por eles, conforme divulgado rotineiramente pela 

imprensa. Assim, continuam se beneficiando das práticas delituosas, usufruindo dos 

lucros oriundos de extorsões e até do narcotráfico, atendendo de forma velada ao 

interesse dos seus, sem, todavia, “vestirem de forma escancarada a camisa”. 

De acordo com Soares (2023), a ganância da milícia, aliada à omissão do poder 

público – comprada com generosas propinas distribuídas a políticos, magistrados, 

funcionários de repartições públicas, policiais militares e civis etc. -, proporcionou o 

crescimento desordenado e perigoso de determinados territórios, como, por exemplo, 

Rio das Pedras e Muzema, no Estado do Rio de Janeiro. 

A Amazônia não conseguiu sair ilesa deste cenário de violência e expansão de 

grupos criminosos, tanto que tem sido palco de uma verdadeira guerra entre as 

organizações criminosas, em especial Comando Vermelho e Primeiro Comando da 

Capital, que disputam o domínio das fronteiras e de rotas fluviais que ligam os 
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principais produtores de drogas da América do Sul aos portos brasileiros, de onde são 

despachadas anualmente toneladas de cocaína para a Europa (Gonçalves, 2021). 

Ocorre que existe a suspeita de que milicianos, que surgiram com o propósito 

de combater o tráfico de drogas nos territórios por eles dominados, tenham se aliado 

a tais grupos e estejam se especializando nas mais diversas práticas delituosas, 

como, por exemplo, contrabando, tráfico ilícito de drogas (Gonçalves, 2021), extração 

ilegal de minério, crimes contra a Administração Pública etc. 

Diante de tal contexto, o que se pretende, neste trabalho, é compreender a 

atuação das milícias na Amazônia, especificamente em Belém, capital do Estado do 

Pará, e os desafios que elas representam à consecução do Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) 16, da Agenda 2030, que consiste em promover 

sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o 

acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas 

em todos os níveis, conforme o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA 

(2018). 

O ODS 16 estabelece doze metas, podendo-se destacar as seguintes (IPEA, 

2018): 16.1 (reduzir significativamente todas as formas de violência e as taxas de 

mortalidade relacionadas, em todos os lugares, inclusive com a redução de 1/3 das 

taxas de feminicídio e de homicídios de crianças, adolescentes, jovens, negros, 

indígenas, mulheres e LGBT), 16.4 (reduzir significativamente os fluxos financeiros e 

de armas ilegais, reforçar a recuperação e devolução de recursos roubados e 

combater todas as formas de crime organizado) e a 16. 5 (reduzir substancialmente a 

sonegação fiscal, a corrupção e o suborno em todas as suas formas). 

Para tanto, esta pesquisa realiza estudo de caso de uma operação policial 

promovida pela Polícia Civil do Estado do Pará, no ano de 2017, concernente à 

investigação de uma milícia atuante em Belém/PA. 

Busca-se identificar as características e o modus operandi de tal grupo, bem 

como revelar as estratégias usadas pela Polícia Judiciária no que tange à produção 

de provas, as dificuldades enfrentadas e desafios ofertados pelas milícias ao alcance 

do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 16. 

Esta pesquisa justifica-se pela necessidade de se compreender os desafios que 

estes grupos criminosos representam ao Estado e consequentemente à consecução 

do ODS 16, em especial à redução da taxa de mortalidade no estado do Pará, que, 

nos últimos anos, destacou-se no cenário nacional pelos altos indíceis de mortes 
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violentas intencionais. 

Apesar do esforço de alguns pesquisadores, o estudo da temática ainda é 

incipiente, o que demonstra a relevância desta pesquisa para a compreensão do 

fenômeno. 

Entende-se que tal estudo poderá auxiliar a Polícia Judiciária a adotar 

estratégias mais efetivas na condução de inquéritos que apurem as práticas das 

milícias no estado do Pará, bem como fomentar a elaboração de políticas públicas 

voltadas à coibição e redução da criminalidade, com ênfase nas mortes violentas 

relacionadas a tais grupos, o que representaria um ganho imensurável para a 

população, em especial aquela parcela residente nas áreas de maior vulnerabilidade.  

Ante o exposto, buscar-se-à responder à seguinte pergunta: quais desafios as 

milícias representam ao Estado para a consecução do ODS 16? 

Ab initio, trabalha-se com a hipótese de que as milícias surgiram com o 

propósito de ofecer serviços clandestinos de segurança privada aos moradores dos 

territórios subjugados, contando, para tanto, com o apoio de agentes políticos e com 

a participação direta de membros das forças de segurança pública, que, usando sua 

autoridade, treinamento tático, conhecimento especializado e armas de fogo 

acauteladas pelo Estado, legitimaram o seu domínio. 

Supõe-se que tais grupos, vislumbrando a possibilidade de ampliarem os seus 

negócios e lucros, passaram a praticar extorsões, oferta ilegal de sinais de internet e 

tv a cabo, contrabando, jogo do bicho, garimpo, desmatamento, roubo de cargas, 

tráfico ilícito de entorpecentes, homicídios etc.; sem serem incomodados pelo poder 

repressor do Estado. 

A atuação das milícias na Amazônia, pressupõe-se, representa um entrave à 

promoção de paz e justiça, posto que fomentam práticas violentas - ameaças, 

extorsões, tortura e homicídios -, bem como enfraquecem as instituições públicas ao 

recrutarem agentes públicos com o objetivo de que estes facilitem suas transações 

ilícitas e ignorem suas ações delituosas. 

Esta dissertação está estruturada da seguinte forma: na Seção 2, são 

apresentados os objetivos da pesquisa. A seção 3 trata dos procedimentos 

metodológicos adotados para a realização do estudo. A Seção 4 apresenta o artigo 

científico intitulado Milícias Privadas: modus operandi e dificuldades da Polícia Civil 

do Pará no seu enfrentamento, publicado na Revista Caderno Pedagógico. Já a Seção 

5 traz a íntegra do artigo Milícias na Amazônia: um estudo de caso sob a perspectiva 



16 

do ODS 16, publicado na Revista Aracê. Por fim, a Seção 6 expõe as conclusões 

gerais do trabalho. 

 

2. OBJETIVOS 
 

2.1.  Geral 
 

Analisar as características e modus operandi das milícias que atuam na região 

metropolitana de Belém/PA, retratando os desafios que elas representam à 

consecução do ODS 16 da Agenda 2030. 

 

2.2 . Específicos 

● Compreender o modus operandi das milícias que atuam em Belém/PA, com 

base nas conclusões da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da 

Assembleia Legislativa do Estado do Pará (ALEPA), identificando as 

dificuldades enfrentadas pela Polícia Civil no que tange à sua investigação; 

● Analisar as características e particularidades de um grupo miliciano 

investigado pela Polícia Civil do Estado do Pará, no ano de 2017, no município 

de Belém/PA, evidenciando os principais desafios percebidos para o alcance 

do ODS 16. 

● Propor estratégias que possam contribuir para o enfrentamento da atuação de 

milícias em contextos amazônicos. 

 

3. METODOLOGIA 
 

Este estudo caracterizou-se como uma pesquisa qualitativa, fundamentada nos 

pressupostos metodológicos de Minayo (2001), que aponta a importância da 

compreensão profunda de fenômenos sociais complexos. A perquirição foi realizada 

com base em estudo de caso referente a operação policial promovida pela Polícia Civil 

do Estado do Pará, em 2017, no município de Belém, capital do Estado do Pará, o 

qual integra a Amazônia Legal. 

A pesquisa utilizou múltiplas fontes de dados, incluindo:   

Análise Documental: Relatórios de Comissões Parlamentares de Inquérito 

(CPI) e documentos do inquérito policial anonimizado (resguardando seu sigilo e 

confidencialidade) foram examinados para identificar informações sobre as 
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características e modus operandi das milícias. A análise documental permitiu acessar 

dados empíricos relevantes para a contextualização e detalhamento do objeto de 

estudo (Cellard, 2008). 

A autoridade policial responsável pela operação objeto deste estudo autorizou 

o acesso aos autos digitalizados do inquérito policial instaurado para apurar a atuação 

de uma milícia privada, na capital paraense, em 2017. Fora analisado, após aprovação 

da pesquisa pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências Biológicas e da 

Saúde (CCBS), da Universidade do Estado do Pará, um volume de 5441 páginas, que 

reúnem relatórios de investigação, depoimentos das vítimas e testemunhas, relatórios 

circunstanciados, mandados de busca e apreensão domiciliar e de prisão, relatórios 

de medidas cautelares etc. 

Com o objetivo de preservar a confidencialidade e evitar a exposição de vítimas, 

testemunhas e investigados, foram suprimidos os dados relativos às suas 

qualificações, endereços e às características dos veículos mencionados no inquérito 

policial. 

Escolheu-se o referido caso por sua complexidade, repercussão e relevância 

para a compreensão do fenômeno ora estudado. 

Revisão Bibliográfica: foi conduzida uma leitura crítica de literatura científica, 

com destaque para obras que tratam de criminalidade organizada, políticas públicas 

de segurança e governança, contribuindo para o embasamento teórico da pesquisa 

(Gil, 2008).   

Para a sistematização e interpretação dos dados, empregou-se a técnica de 

análise de conteúdo, conforme Bardin (2011), a qual possibilita a identificação de 

padrões, categorias e significados a partir das fontes documentais e bibliográficas. 

Essa abordagem foi crucial para desvendar as dinâmicas e os desafios impostos pelas 

milícias ao alcance do ODS 16.   

O recorte temporal abrangeu o ano de  2017, enquanto o recorte geográfico 

deu enfoque a Belém/PA, território este estratégico para compreender a atuação das 

milícias na Amazônia. 

A utilização de estudo de caso justificou-se pela sua capacidade de possibilitar 

uma análise aprofundada de fenômenos específicos em seus contextos reais (YIN, 

2015). Esse método é particularmente adequado para investigar de que forma as 

milícias operam, se estruturam e interagem com as instituições públicas, além de 

permitir a exploração dos impactos dessas ações na construção de sociedades 
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pacíficas, justas e inclusivas, conforme as metas do Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 16.   

Este trabalho contou com o suporte de ferramentas de Inteligência Artificial, 

como o ChatGPT (OpenAI, 2024) e o Claude (Anthropic, 2024), especificamente na 

organização textual, estruturação argumentativa e na revisão do artigo, conforme as 

normas da língua portuguesa e da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 

Salienta-se que a interpretação dos dados coletados, bem como a sua análise crítica 

e argumentação acadêmica foram realizadas inteiramente pela autora. 

Reconhece-se que a análise qualitativa e o foco em estudo de caso podem 

limitar a generalização dos resultados, porém, a profundidade e riqueza das 

informações obtidas compensam essa restrição, contribuindo significativamente para 

a compreensão do fenômeno das milícias no contexto amazônico. 
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4. ARTIGO CIENTÍFICO1 : Milícias Privadas: modus operandi e dificuldades da 

Polícia Civil do Pará no seu enfrentamento. 

Revista: Caderno Pedagógico (A2 – Interdisciplinar) 
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5. ARTIGO CIENTÍFICO 2 : Milícias na Amazônia: um estudo de caso sob a 

perspectiva do ODS 16. 

 Revista: Revista Aracê (A2 – Interdisciplinar) 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS GERAIS 

 

 
Esta dissertação teve o escopo principal de analisar as característica e modus 

operandi das milícias que atuam na região metropolitana de Belém/PA e identificar os 

desafios que elas representam à consecução do Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável 16, da Agenda 2030, que busca promover sociedades pacíficas e 

inclusivas, proporcionando o acesso à justiça para todos e construindo instituições 

eficazes, responsáveis e inclusivas. O estudo debruçou-se sobre investigação 

emblemática coordenada pela Polícia Civil do Estado do Pará, em 2017. 

Os resultados revelaram que as milícias fincadas em território belenense 

surgiram com a proposta de ofertar segurança privada a moradores de bairros 

marcados pela vulnerabilidade social, mediante a cobrança de taxas. Uma vez 

instaladas, podem controlar o tráfico de drogas da área sob domínio, extorquindo 

traficantes ou substituindo estes por seus próprios aviõezinhos. Algumas emprestam 

valores a juros altíssimos, obrigando os devedores a pagar sob ameaça de 

espancamento, tortura e assassinatos. 

Tais grupos criminosos sempre contam com o apoio de agentes das Forças 

de Segurança Pública, sejam eles da ativa ou não, os quais impõem respeito e temor, 

e lucram com a morte alheia, como se viu no estudo de caso, em que vítimas foram 

obrigadas a pagar para não serem assassinadas, sendo que de uma delas, inclusive, 

foi cobrado valor correspondente ao gasto que a milícia teve com a logística adotada 

para a monitorar. É tão absurdo que parece ficção. 

A Polícia Judiciária enfrenta grandes entraves para investigar milicianos, em 

virtude do entranhamento de seus membros em instituições públicas, de tal forma que 

muitos deles conhecem as técnicas de investigação, protocolos e estratégias 

adotados. Além disso, há uma descrença da sociedade no que tange a denunciar a 

violência praticada pelas milícias, seja pelo medo de represália, seja por não acreditar 

que o Estado vá realmente investigá-las e puni-las, uma vez que seus membros 

também são servidores públicos ou contam com o apoio destes. 

Isto ficou demonstrado no estudo de caso, em que vítimas deixaram de 

comparacer ao prédio da Polícia Científica para se submeterem a exame de corpo de 

delito, prejudicando a produção de provas e fragilizando a investigação, de tal forma 

que os indiciados não foram levados ao Tribunal do Júri. O temor das vítimas e 

testemunhas também ficou evidenciado no curso da instrução processual, à medida 
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em que não foram encontradas para serem ouvidas em audiência, chegando a mudar 

de estado para não serem localizadas. 

As milícias desafiam o Estado de forma escancarada e destemida, tanto que 

assassinaram uma parlamentar, em plena via pública, simplesmente por entenderem 

que ela estaria prejudicando a sua exploração imobiliária. 

A expansão destes grupos criminosos, somada à falta de integração entre os 

órgãos do sistema de justiça, enfraquece o Estado, criando sérios embaraços ao 

alcance do ODS 16, em especial no que tange à redução de homicídios (meta 16.1), 

combate ao crime organizado (meta 16.4) e ao enfrentamento à corrupção (meta 

16.5).  

No caso estudado, evidenciou-se um esforço homérico por parte da Polícia 

Civil para investigar e responsabilizar criminalmente integrantes de uma milícia que 

mataram várias pessoas em bairros periféricos da Região Metropolitana de Belém, 

sendo que apenas uma parcela dos indiciados foi acusada formalmente pelo 

Ministério Público e nenhum foi sequer julgado pelo Tribunal do Júri, embora houvesse 

provas suficientes para tanto, as quais foram consubstanciadas por meio de 

depoimentos, interceptação telefônica e quebra de sigilo. Situações como esta, 

desencorajam a sociedade a denunciar as ações criminosas das milícias, aumentam 

a sensação de impunidade, fortalecem tais grupos e desestimulam o trabalho policial. 

Em que pese o empenho da Polícia Judiciária, é notória a omissão do Estado 

no que tange à investigação de milícias privadas, de tal forma que inexiste no Estado 

do Pará uma delegacia especializada no combate a este tipo de associação criminosa. 

Assim, elas costumam ganhar visibilidade em apurações promovidas pela Divisão de 

Homicídios, cujo escopo é identificar a autoria de assassinatos, ficando a 

responsabilização dos criminosos pela constituição de milícia em segundo plano. 

É imprescindível a integração das Polícias Civil, Federal e Militar, do Ministério 

Público e Judiciário, com o auxílio constante da Inteligência Policial, voltado ao 

fortalecimento da capacidade preventiva, investigativa e repressiva do Estado. Esta 

integração deve ser acompanhada de políticas públicas sociais em territórios 

marcados pela alta vulnerabilidade socioeconômica, onde o domínio miliciano se 

consolida pela ausência ou precariedade da presença estatal.  Somente com ações 

integradas, inteligência compartilhada e políticas preventivas será possível enfrentar 

de forma efetiva a expansão das milícias na Amazônia e assegurar o avanços das 

metas do ODS 16. 
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Como ressaltado ao longo deste trabalho, a exploração acadêmica do 

fenômeno das milícias na Amazônia ainda é incipiente, especialmente no que se 

refere a produções elaboradas por agentes de segurança pública, que vivenciam 

cotidianamente essa problemática. Nesse contexto, esta dissertação pode servir de 

base para o desenvolvimento de futuras pesquisas que aprofundem a temática sob 

diferentes enfoques. Entre as possibilidades, destaca-se a realização de estudos 

quantitativos sobre o número de inquéritos policiais instaurados no Estado do Pará 

para apurar a atuação de milícias e seus respectivos desfechos; pesquisas 

qualitativas que investiguem a percepção de agentes das forças de segurança pública 

quanto à dinâmica desses grupos e estratégias de enfrentamento; bem como análises 

sobre a vinculação entre milícias, narcotráfico e grilagem de terras. Tais abordagens 

podem contribuir para o aprimoramento das políticas públicas de segurança e para o 

fortalecimento das instituições estatais no enfrentamento ao crime organizado na 

região amazônica. 
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